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RESUMO

A clínica com crianças peque-
nas é lugar de muitos questio-
namentos, principalmente no
que se refere à intervenção do
psicanalista. A fim de analisar-
mos questões consideradas deci-
sivas na contribuição para esta
clínica optamos por analisar um
caso clínico reconhecido, o “Caso
Nádia ou o espelho” da psica-
nalista Rosine Lefort. Procura-
mos usar o caso como guia de
discussão sobre o ato psicanalí-
tico, a função do agente mater-
no, a intervenção precoce, pro-
curando localizar a posição do
psicanalista no tratamento com
crianças ainda em processo de
constituição. Tentamos distin-
guir o posicionamento do psica-
nalista de um agenciamento da
função materna, destacando
pontos em que estas posições se
convergem ou se distinguem.
Descritores: intervenção pre-
coce; clínica com bebês; agente
materno; ato psicanalítico; psi-
canalista.
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criança no discurso analítico, há tempo,
é tema de muita discussão. Não menos quando se
fala em um tratamento dedicado às crianças peque-
nas, ainda em condição de não-falantes, e que se en-
contram encurraladas por uma patologia grave. A
“Clínica de Rosine”, assim denominada por Miller
(Conferência 8, 07 de março de 2007), tratou de ca-
sos de crianças em situações de hospitalização e aban-
dono, em posição autística, psicótica ou de neurose
grave. Rosine Lefort se dedicou à clínica com crian-
ças ainda muito pequenas. Como meio de
circunscrevê-la, sistematizá-la e, mais ainda, como
modo de sustentar, suportar e fazer um litoral ao
que resta ali de indizível neste árduo trabalho, Rosi-
ne Lefort anotou sistematicamente as sessões de al-
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gumas crianças que acompanhou.
Este cuidado está também presente
em muitos outros psicanalistas que,
impelidos pelos abismos provocados
nos encontros promovidos por esta
clínica, intencionam apontá-los,
interrogá-los, demonstrar suas hipó-
teses e ideias, fazendo sua ligação com
a prática real da clínica. Rosine Lefort
foi uma destas psicanalistas que se
propôs a colocar a psicanálise à pro-
va da clínica com crianças pequenas.
A psicanalista deixou-nos, assim, um
rico material teórico-clínico, legado
do qual também fazemos usufruto,
em função da clínica psicanalítica.

Quando ainda a psicanalista Ro-
sine Lefort se encontrava em forma-
ção psicanalítica – iniciava sua análi-
se pessoal, no tempo do pós-guerra,
meados da década de 1950 e com
poucos recursos teóricos sobre a clí-
nica infantil –, Rosine encarou o de-
safio de atender crianças muito pe-
quenas em situações de patologias
graves. Era preciso coragem, tendo
em vista que ela ainda era uma jovem
iniciante da práxis psicanalítica. A ri-
queza de detalhes e a sinceridade com
que os casos clínicos atendidos por
Rosine são relatados, faz-nos questi-
onar: em função de quê propriamen-
te que os casos caminharam para fi-
nais satisfatórios, em que as crianças
conseguiam sair das posições patoló-
gicas em que se situavam? Miller
(2007) lembra que, certa vez, quando
viu Rosine se reencontrando com
Lacan, (psicanalista que acompanhou
Rosine), disse a ela que naquela épo-

ca (dos atendimentos), ela não podia se
enganar. Este ponto sublinhado por
Lacan parece ser relevante, na medi-
da em que Rosine não recuou diante
do real da clínica.

Escolhemos para o trabalho não
discutir o autismo nem a psicose em
crianças, mas o primeiro caso opera-
do por Rosine Lefort, o “caso Nádia
ou o espelho”, criança que fez caso
para Rosine, que se situava numa con-
dição considerada “de hospitalismo”
(Spitz, 1979). Deste, também fizemos
caso pois, mesmo diante de tantos
outros importantes e interessantes,
buscamos ver o que fez ato, o que
inaugurou uma nova contagem, a fim
de articular o tratamento efetivamente
realizado aos princípios do ato analí-
tico e da direção da cura demarcados
por Lacan (1998, 2003 e 1967-68a,
inédito).

O caso “Nádia ou o espelho”
(Lefort & Lefort, 1984) aconteceu
quando a psicanalista participava de
uma pesquisa coordenada por Jenny
Aubry sobre o hospitalismo na Fun-
dação Parent de Rosan. Nesta insti-
tuição pública francesa, crianças fica-
vam temporariamente morando neste
lugar, porque se encontravam priva-
das ou impossibilitadas dos cuidados
de seus responsáveis. A menina Nádia
tinha apenas treze meses quando Ro-
sine decidiu atendê-la. A criança se
encontrava em posição quase catatô-
nica e, sem movimentos, ficava a
maior parte do tempo assentada na
cama, sem brincar, demonstrando re-
tardo psicomotor também quanto à
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preensão de objetos. Nádia foi para a
Instituição desde os dois meses de
vida, devido a problemas de saúde de
sua mãe (uma tuberculose), que a im-
possibilitava de cuidar da criança.
Desde que Nádia chegara à fundação,
as enfermeiras afirmavam que a meni-
na só se alimentava diante de insistên-
cia, sem demonstrar qualquer prazer.
Não suportava muitas manipulações
corporais, chegando a virar os punhos
para trás quando alguém demonstra-
va que iria pegá-la. Quando decidia
pegar algum brinquedo, logo desistia
e, com um destrave das mãos, larga-
va-o. Já havia sofrido com diarreias e
passado por cirurgias de otites agu-
das. Para a autora, Rosine Lefort, este
caso foi seu primeiro atendimento de
cunho psicanalítico. A partir disto é
que passamos à análise do caso, pro-
priamente dito, buscando localizar em
que ponto tal intervenção pode ser
cunhada como psicanalítica.

Diante do quadro clínico de
Nádia, seu tratamento, para Rosine
Lefort, visava trazer uma nova viva-
cidade à criança por meio de um aco-
lhimento, distinto ao do materno, mas
que exercesse a função de não dei-
xar a criança só na imparcialidade e/
ou na hostilidade de cuidados. Para
isso, como foi posteriormente arti-
culado, seria preciso tentar fazer uma
amarração do real aos outros regis-
tros, do imaginário e do simbólico, ope-
rando uma mutação deste real em
significante (Lefort & Lefort, 1984,
p. 267), ou seja, permitindo a simbo-
lização na construção de uma imagem
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corporal delimitada, de modo a oferecer sentido à condição do infans,
incluindo a criança no campo social, considerando-a, portanto, um
sujeito. Em nossa releitura, entendemos que o tratamento teria
operado também uma operação de Retificação do Outro, o que signi-
fica um posicionamento menos invasivo e não impositivo do agente
do Outro (no caso, Rosine) diante de uma criança em condição de
extremo mal estar quando em contato mínimo com seus seme-
lhantes.

Rosine Lefort afirmou que o atendimento à criança Nádia acon-
teceu, sobretudo, pela transferência estabelecida, dela para com a
criança e desta com ela e pelo saber inconsciente que se impôs. Tal
confissão coloca-nos uma questão: como diferenciar uma conside-
ração psicanalítica do inconsciente de uma mera intuição, ou seja,
como distinguir um tratamento orientado pela psicanálise de uma
prática intuitiva (que poderia estar voltada a uma posição maternante
ou filantrópica)? A psicanalista não afirma ter agido sob a égide da
intuição, antes, pelo saber inconsciente e pela transferência, mas
como a teoria psicanalítica permitiria localizar esse “saber incons-
ciente que se impôs”?

Esta questão nos parece relevante na medida em que encon-
tramos, ainda hoje, muitas práticas com bebês, no âmbito da psi-
cologia, pouco discernidas quanto à sua direção teórica. No esta-
tuto destas práticas reconhecemos o que Canguilhem (1966)
denominou como mistura de, “uma filosofia sem rigor, uma ética
sem exigência e uma medicina sem controle” (p. 76). Por outro
lado, se constatamos com Lacan (1967-68, inédito) que uma práti-
ca não precisa ser esclarecida para operar, podemos considerar
que a verdade do inconsciente que ela desvela pode ter sido num
primeiro momento uma intuição. Afinal, na medida em que in-
ventar não se reduz a imaginar (Lacan, 1975, RSI, 11 de fevereiro
de 1975, inédito), a intuição de Rosine teve um caráter de inven-
ção posteriormente esclarecida e verificada pela teoria psicanalíti-
ca como da ordem do saber inconsciente e da operação transfe-
rencial. Parece-nos que a origem da confusão, entre práticas
intuitivas e prática psicanalítica, refere-se à dificuldade em explici-
tar teoricamente a homologia das posições do clínico e do agente
primordial. O agenciamento do Outro exercido pela mãe no exer-
cício da função materna não pode ser negligenciado na clínica
com bebês, ocasião em que tal agenciamento é essencial para a
emergência do sujeito.
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O agente primordial no
processo de constituição
de um sujeito: a função
materna

Há, na relação mãe-filho, uma
relação de amor, assim descreve Freud
em À guisa de introdução ao narcisismo
(1914/2004), em que a mãe direcio-
na sua libido para o bebê de acordo
com o que lhe faz falta, em outros
termos, de acordo com o seu ideal do
eu. A escolha de objeto para amar faz
referência a aquilo que se é, ao que se
foi e não se é mais, ou pelo que não
teve e gostaria de ser, amando aquilo
que falta ao eu para alcançar um ideal
ou, ainda, se tornando parecido com
aquele que fez parte do narcisismo
primário infantil. A mãe pode fazer
alguns desses movimentos. Na verda-
de, para Freud (1932/1976), o narci-
sismo materno fará um último movi-
mento no qual tentará cobrir sua falta
fálica localizando, em seu lugar, o fi-
lho, operando um caminho de uma
equivalência simbólica.

Bergès e Balbo (2002), a partir
de Lacan, localizam no transitivismo:
a função de julgamento de atribuição
e a suposição que se transmite numa
direção, do agente materno ao infans.
Logo nos primeiros contatos entre
eles, a mãe faz deduções particulares
ao que acontece ao ser em sua condi-
ção de não-falante. Tal movimento
funciona como um “mal necessário”,
pois será ele que permitirá ao neonato
começar a localizar seu corpo e suas
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manifestações, pelo que apreendeu
dessa função. Desse modo, a criança
começaria a se localizar tentando
discernir suas sensações corporais,
denominando-as como dor, sede,
sono, fome, tristeza, alegria, frio, ca-
lor, medo... O fato de a mãe ter tra-
duzido um dia tais sensações é o que,
posteriormente, será feito pela pró-
pria criança, que poderá se identificar
e aprender o transitivismo para de-
pois repeti-lo. Vemos essa repetição
quando uma criança cai e chora e a
outra faz um “ai” e até mesmo chora,
hipotetizando, pelo afeto, o que teria
sofrido.

Vale lembrar com os autores, que
o transitivismo é também o processo
que a mãe engaja quando se endereça
ao filho fazendo a hipótese de haver
nele um saber, em torno do qual seu
endereçamento vai circular e lhe
retornar sob a forma da demanda que
ela supõe ser aquela de uma identifi-
cação de seu filho ao discurso que ela
tem dele. O processo passa necessa-
riamente pelo corpo, pois ele está
engajado numa experiência. O corpo
pode ser o lugar da receptação pela
qual o mundo toma forma e consis-
tência para a criança. Esse acesso ao
simbólico que representa a identifi-
cação do filho ao discurso da mãe
concerne o corpo que não é somente
corpo imaginário mas também cor-
po de linguagem que foi levado a en-
trar de bom ou mal grado no campo
da fala.

Nesta relação transitivista do
agente materno com o infans será pre-

ciso ter espaço para o equívoco nes-
ses julgamentos, senão não é possível
haver o surgimento do sujeito dese-
jante, sujeito singular. O equívoco é
condição da linguagem, pois ela só
funciona por deslizamentos signifi-
cantes, pela produção de novos sig-
nificados. A psicopatologia pode ser
o resultado da ilusão de não haver o
equívoco, o engano, quando só há lu-
gar para a certeza, ou seja, quando o
agente materno se posiciona como
um ditador, um sabe-tudo. Ao con-
trário, quando o agente do Outro pri-
mário aparece como é na verdade, isto
é, como não-todo, marcado pela fal-
ta, do lado do sentido e também do
não-saber, permite à criança localizar-
se a partir da marca desse não-saber
(que pode ser algo não dito, mas que
transmitiu um desejo passível à leitu-
ra da criança), o qual denota o ele-
mento terceiro a que o agente mater-
no também está submetido: o Outro,
o seu inconsciente. É assim que a crian-
ça pode imprimir ao laço com a mãe
algo que ultrapassa o saber do discur-
so maternante, discurso que é carre-
gado por expectativas concernentes ao
ideal social, mas que também revela o
inconsciente da mãe-mulher.

Então, através da imputação dos
sentidos ao que o organismo sofre, a
função da maternagem organizará e
regulará o puro ser, inserindo-o na lin-
guagem, numa história, distinguindo,
mapeando, enfim, libidinizando-o
(Vorcaro, 1999). Tendo isto como
perspectiva é que Melman (1985) pro-
põe o uso do termo “Outro-erotismo”
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no lugar de autoerotismo, já que o cor-
po da criança é libidinizado pelo Ou-
tro, representado na origem pelo
agente materno.

Na localização simbólica de um
lugar, o infans é convidado, seduzido
a existir como sujeito idealizado. O
transitivismo maternante, faz uma
aposta que supõe e antecipa um su-
jeito. Ao tentar traduzir as manifesta-
ções da criança, a mãe presume exis-
tir ali um ser de desejo. Ela responde
ao grito do filho e longe de engolfá-
lo num saber absoluto que o localiza-
ria como objeto, o exercício
maternante permite não só a depen-
dência que orienta o laço do bebê, mas
também, a dúvida e a possibilidade
de aí se inscrever. É o que permitirá
advir, aí, um sujeito. Ao oferecer um
campo simbólico acolhedor e conti-
do de significantes, o agente materno
diz o que o ser é antes de ele poder di-
zer “eu sou” (Lacan, 1998). A mãe fun-
ciona como um órgão extracorpóreo
da criança, pois responde às suas ur-
gências vitais com o que decide por
ela, implantando uma ordem simbó-
lica que regula a economia do orga-
nismo. Ele passa a obedecer aos sig-
nos pressupostos pela mãe e sua
constituição subjetiva poderá ocorrer
(Vorcaro, 2007). Mas, isso dependerá
de o agente materno ser desejante.

A mulher na condição de mãe
reverá a mãe que teve, bem como a
filha que foi. Ela, em condição de fal-
ta-a-ser, poderá assumir-se muito po-
derosa tendo a posse de um filho, ou
ainda ao contrário, poderá ver-se im-
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potente. Ser mãe, portanto, diz mui-
to do que ficou inscrito no complexo
de castração e sobre como um dia,
quando menina, foi vivenciado e en-
frentado o encontro com a castração
materna. Tendlarz (2002) atenta que
cada mulher se situa na maternidade
de um modo: aceitando-a, recusando-
a ou procurando-a a qualquer custo.
Tais modalidades nos mostram nas
psicopatologias, principalmente,
como esse re-encontro com o real
entre, agente materno e bebê, pode
ser devastador para ambos.

Lacan (1992) situou a mulher
numa posição de Outro, num lugar
de alteridade não ocupada com o fi-
lho nem com o homem, mas barrada,
Outra. Ele dividiu a mãe entre aquela
de quem se fala, como objeto do fi-
lho, e a mãe que fala, como sujeito
desejante, barrado. O desejo da mãe,
neste contexto, é limitado, como a
evidência do desejo da mulher na mãe.
Desse modo, “a bocarra do crocodilo”
não se fecha engolindo o filho, a ope-
ração da metáfora paterna está ali
impedindo que a boca se feche (pp.
73-4). Há casos em que a boca da mãe
se fecha. No infanticídio, no abando-
no, quando a mãe aparece como toda,
como A Mulher, num gozo sem limi-
tes. Essa posição da mulher exclui a
criança de sua série psíquica, pois se
situa num alhures insondável.

É com a inscrição fálica que a
criança pode se situar, porque sem
isso, haverá riscos à sua constituição.
É o desejo materno, portanto, que
permite sua fundação. A criança para

sobreviver depende de ser falicizada,
libidinizada e inserida num campo de
desejo subjetivo. Mas, é preciso uma
certa presença da lei que impeça à mãe
se situar só do lado fálico, é o seu lado
mulher. A criança diante da mãe ten-
tará decifrar o enigma materno colo-
cando-se ora identificado a ela, ora
interrogando o que será esse Outro
materno. Assim, em meio a esse bar-
ro do desejo materno que lhe envol-
ve, a criança buscará traduzir o que
ela significa diante deste Outro ma-
terno por meio de cifragens que con-
figurem sua existência.

Com Rosine Lefort, foi possível
ver que o seu desejo em tratar é que
parece ter permitido o funcionamen-
to da transferência e a experiência de
uma prática. E, mais que isso, a sua
presença foi muito o de suportar tudo
o que envolve e requer um cuidado
com crianças pequenas. Ao supor a
presença do sujeito pulsional, sua in-
tervenção foi a de operar com a lin-
guagem, permitindo à criança fazer
novas ligações, mas supondo agir com
a presença do desejo do Outro sim-
bólico.

As intervenções de Rosine
Lefort com Nádia

A condução do tratamento da
menina Nádia foi a de supor – por
princípio – um sujeito, localizando-o,
reconhecendo-o e, mais ainda, enga-
jando-o na concatenação significan-



388 Estilos da Clínica, 2010, 15(2), 380-399

te, de modo a estender suas manifestações incipientes. Logo no
início, Rosine Lefort observou naquela menina a existência de um
“olhar vivo”. Esse olhar, vivo, foi suficiente para que Rosine o trans-
pusesse ao registro da certeza de presença de um sujeito desejante,
sobre o qual iria desencadear o tratamento. Tal marcação, nomea-
ção para além do nome próprio, portanto, denotou o início do tra-
tamento de um sujeito: Nádia. Com a disponibilidade de acolhi-
mento deste sujeito, explicitada pela presença ativa de Rosine, Nádia
sai de sua imobilidade e começa a se movimentar, com curiosidade
e vivacidade próprias de crianças saudáveis. Por se encontrar numa
situação de risco não apenas subjetivo, mas de já estar sofrendo
danos ao seu desenvolvimento cognitivo e motor, a presença ende-
reçada de Rosine logo fez surtir efeitos positivos fazendo com que
Nádia demonstrasse um movimento distinto da posição em que
antes se encontrava.

A relação entre os efeitos da submissão da criança à linguagem
pela via da presença do agente do Outro, permitem configurar a
formação do inconsciente e o desenvolvimento do ego, na medida
em que promove a separação homogeneizadora, a que a criança
esteve submetida até então na instituição, por promover a constitui-
ção subjetiva. Rosine Lefort considerou que Nádia era um sujeito
desejante e ao fazer essa suposição, ela inscreveu uma marca
antecipatória no bebê, localizando-o num lugar distinto ao das ou-
tras crianças e da condição a que estava submetida. Isto porque,
assim Rosine demarcou, com seus atos de fala, a antecipação e a confir-
mação da existência de Nádia, ou seja, fala que reconhece e articula as
manifestações corporais da criança. Esse posicionamento de Rosi-
ne evidenciou, também, a apresentação de uma maneira distinta de
se dirigir à criança, de um modo menos invasivo, pois se apresentou
sem determinações fechadas por um saber prévio, demonstrando
também um olhar interrogativo à criança e à sua existência. Houve,
então, a delimitação inicial de um saber duplamente suposto: a reci-
procidade entre Rosine e Nádia na vertente escópica.

A demanda numa via dupla, de um Outro ao outro, vem num
segundo tempo. Com Soler (2007), pensamos que há primeiro um
olhar como oferta específica que antecede a formulação de uma
demanda. Na a aposta de existência de um sujeito, ou de que ele
pode surgir, configura-se a concreta existência de um sujeito, ante-
cipando-o, porque a criança ao responder à intervenção, numa pri-
meira solicitação distinta e endereçada do Outro, (ao pedir pela ma-
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madeira), denotou a marcação de um
traço significante que, num segundo
momento, demonstrou a passagem
do mal-estar, do congelamento, à uma
demanda.

Assim, quando a menina recla-
ma sua mamadeira pela primeira vez
à enfermeira, e daí por diante inicia
jogos de dar e tomar com Rosine, esse
já é o só-depois, de um segundo tempo
que marca o encontro Rosine-Nádia:
na demanda. A transferência, na co-
locação pela analista de um saber su-
posto ao não duvidar da presença de
um sujeito vivo, ou seja, que se en-
contra inserido numa lógica, faz an-
tecipar um sujeito antes que ele mes-
mo se localize. A suposição de saber
sobre a criança, quer dizer, sujeito em
porvir passível de uma “leitura”, é que
permitiu a entrada da criança na de-
manda. Rosine oferece um olhar diri-
gido (o qual a fisgou antes, ao ver um
olhar na criança) que faz com que a
menina retorne esse movimento pul-
sional numa resposta, outro olhar, e
com esse encontro de olhares, faz
desdobrar o movimento pulsional
para outros objetos.

Partindo do ponto de que um
bebê não fala, sua língua pátria, ele
precisa de um intérprete, um interlo-
cutor. Diante disso, se pergunta:
“Como um bebê pode pedir por um trata-
mento?”. É o cuidador que exerce a
função materna e que virá estabele-
cer uma demanda na criança pela de-
nominação de seus atos como inseri-
dos numa lógica. Na medida em que
o adulto lê, interpretando o estado da
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criança, para tentar produzir signifi-
cações e objetos capazes de apaziguá-
la, a criança é inserida na ordenação
lógica da linguagem, representada
entre os significantes a ela oferecidos
como “respostas”. É esse ato do
agente do Outro primário, que se dei-
xa afetar por esse pequeno ser que
permitirá localizar e fundar um sujei-
to como efeito de significações.

É quando o significante aparece
no lugar do vazio do real que a lin-
guagem começa a funcionar em subs-
tituições: por meio da denominação
de um apelo da criança e com a res-
posta da analista pode-se fazer uma
marca, como a própria autora locali-
zou (Lefort & Lefort, 1984c, p. 32).
Na sessão, a psicanalista supôs que a
criança fez uma demanda ao Outro
quando reclamou sua mamadeira à
enfermeira na noite anterior. Ela, en-
tão, atendeu ao apelo e a criança to-
mou a mamadeira também na sessão.
Nádia respondeu com um balbucio,
em um “mamama”, pela primeira vez.
A analista carregou o bebê no colo e
fez um ninar. Nádia a olhou, passou
as mãos em seu rosto, “apaziguada”,
envolveu seus braços ao redor do pes-
coço de Rosine, apoiou sua cabeça na
dela e balbuciou novamente, “mama-
ma”. Para a analista, a criança estava
à espera do Outro (Lefort & Lefort,
1984, p. 271), um que a acolhesse e
trouxesse o simbólico sob o real.

Rosine Lefort, assim, acabou
promovendo o estabelecimento da
demanda quando, atenta aos atos de
Nádia, entendeu a importância de re-

conhecer um apelo ao Outro pela
mamadeira. Ela permitiu à Nádia se
situar como sujeito que apela por algo.
Vemos, portanto, duas vias: do Ou-
tro que pede, e da criança que tam-
bém pede algo que lhe falta e pode
encontrar no Outro uma resposta.
Este é o lugar próprio da demanda
oral: a demanda de ser alimentado.
Lacan (1992, pp. 201-3) esclarece que
a enunciação da demanda, por ser
uma fala, evoca e atrai uma resposta
invertida: “por força da estrutura signifi-
cante à demanda de ser alimentado” há uma
resposta em “deixar-se alimentar” pelo
Outro. Manifesta-se aí um transbor-
damento do desejo na demanda. No
fundo deste desejo na demanda oral,
o que encontramos nada mais é que
o desejo libidinal, em que o sujeito
deseja não só se alimentar do pão, mas
também deseja beber do corpo da-
quele que o alimenta. A demanda se
configura como o desejo invertido.

É pertinente o cuidado do adulto
que se propõe a tratar de crianças,
principalmente daquelas que se en-
contram em condições de raso cui-
dado parental ou institucional. Rosi-
ne Lefort (1984) afirmou que em suas
intervenções com Nádia, ela a seguia
de perto ou a precedia de pouco, não
manipulando demais o corpo da
criança, nem a beijando ou a acari-
ciando de modo insuportável. Dessa
maneira, buscava permanecer atenta
quanto aos seus próprios atos, mos-
trando-se ativa – ao ver, por exem-
plo, que a sua mobilidade na cena
poderia promover uma mobilidade na
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criança, como ao sair da posição de observadora, sentada numa ca-
deira, para interagir com a criança no chão – já que a menina, aos
poucos, dava mostras de permitir sua aproximação gradual.

O cuidado tomado por Rosine também se dirigia à criança quan-
do a psicanalista iria deixá-la, no fim de uma sessão. Nunca a deixa-
va sozinha, mas sempre com outro adulto, ou na cama do quarto da
criança. Antes de sair, tomava a criança no colo e lhe explicava de
modo terno e afetuoso que iria embora, mas retornaria no outro
dia, (Lefort & Lefort, 1984), instaurando e demarcando, dessa ma-
neira, um movimento simbólico de presença-ausência apostando que
assim a criança poderia suportar mais a ausência concreta do adulto
com a inscrição pela criança desse movimento.

Este cuidado de Rosine se estendia também aos objetos (como
a mamadeira, o prato de mingau), à maneira como falava com a
criança, ou mesmo quando limpava ou calçava Nádia antes de levá-
la à sessão, como modo de demonstrar um cuidado. Isto represen-
tava carinho e presença de um Outro acolhedor, um Outro menos
invasivo e tratado, distinto daquele que só queria obrigar a criança a
satisfazer uma necessidade, forçando-a a se alimentar e depois aban-
donando-a em seu leito. Entendemos que este funcionamento de
Rosine Lefort em relação à criança e os objetos usados nas sessões
significavam, sobretudo, a circulação de um cuidado do agente em
posição de Outro. Rosine assim nos diz que, “passando progressi-
vamente da mamadeira aos objetos dos quais sou portadora, ela liga
a mamadeira à minha presença e a toma olhando para mim. Então,
de uma relação de exclusão, ela passa, por este olhar sobre mim, a
uma relação de inclusão.” (Lefort & Lefort, 1984, p. 38). Aqui, po-
demos pensar, que neste cuidado há o Tratamento do Outro.

Quando a criança se mostra reticente à presença de qualquer
pessoa, demonstrando um posicionamento de defesa e, ao mesmo
tempo, um congelamento, uma alienação, na medida em que não
consegue se desenvolver, há que se pensar que nestes casos é o
campo das trocas em que um Outro advirá que teria de ser tratado.
O Outro da criança é efeito não propriamente do semelhante, mas
da lógica da relação que se estabelece entre esta e o outro, o seme-
lhante. Este tratamento do Outro significa, portanto, permitir à crian-
ça o acesso a novas configurações da alteridade que lhe permitam
reinventar um distinto Outro, apresentado a ela, não apenas em sua
brutalidade maciça (a que a experiência da criança se restringira),
mas também e especialmente de modo não invasivo, que apresente
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o campo das possibilidades da lingua-
gem, da inclusão do equívoco e da
criação, enfim, um Outro propria-
mente simbólico. Rosine Lefort pa-
rece ter tomado este cuidado ao se
aproximar das crianças com as quais
se dedicou no empreendimento de
um tratamento.

Para Rosine, Nádia estava aliena-
da ao Outro, sob o âmbito do imagi-
nário e do real, mas sem o enlaçamen-
to simbólico. Isto provocava ora
fascinação pelo outro (uma criança
sendo manipulada deixava Nádia com
um olhar fascinado), ora recusa (com
a chegada próxima de qualquer pes-
soa, ao esticar os braços e fechar os
pulsos para não ser carregada). Rosi-
ne Lefort entendia que Nádia confun-
dia o semelhante com o Outro, pois
não havia a instauração do terceiro,
simbólico e não só real ou imaginá-
rio. Na relação imaginária, a criança
se situava numa linha sem diferencia-
ção do outro e do Outro. É impor-
tante frisar, contudo, que Rosine con-
sidera que é a partir dela mesma
enquanto pequeno outro que ela pode
apresentar o Outro simbólico, que ela
também encarna (Lefort & Lefort,
1984, p. 41).

A psicanalista marcou a inscrição
de um significante que para ela fun-
cionou como um reinício, na aber-
tura de um novo trilhamento. Assim,
quando Nádia (Lefort & Lefort,
1984, p. 48) nas sessões precedentes
até o fim do tratamento demonstrou
desejo em ser carregada, ao pedir por
colo, ao se esforçar para se locomo-

ver, ao balbuciar, enfim, apresentan-
do-se interessada no mundo externo,
ela demonstrou ter se reenlaçado ao
Outro simbólico. Talvez tenha sido
por meio da presença de um desejo
dirigido, desejo do Outro, encarnado
na psicanalista Rosine Lefort, que
parece ter operado a inclusão da crian-
ça no campo do desejo através do seu
desejo Outro. Se a criança pode de-
mandar é porque ela já incorporou a
demanda do Outro, que a desejou
antes.

O desejo da analista surgiu no
tratamento como elemento importan-
te ao seu andamento, de modo que
ele permitiu a vinculação da criança e
a instauração da transferência. Rosi-
ne Lefort (1984, p. 44) confirma que
“de onde eu falo; por aí, eu digo-lhe
o meu desejo”. Talvez ela tenha fun-
cionado como suplente do Outro Primá-
rio, ao instaurar o simbólico, permitiu
ao sujeito em constituição sua entra-
da no campo da linguagem e no fun-
cionamento significante.

A psicanalista inclui a criança no
simbólico e esta consente ao seu cha-
mado numa resposta que confirma a
sua presença. Com a passagem do real
à metonímia, pela ligação entre os sig-
nificantes, há a promoção de um Eu
arcaico, na medida em que a criança
começa a funcionar de modo organi-
zado, dirigindo-se à psicanalista, a ou-
tros adultos e crianças de forma dis-
tinta, brincando, balbuciando e
esboçando novas palavras, enfim, de-
monstrando indícios de estar funcio-
nando dentro de uma lógica na lin-



393

DossiêArtigo

guagem, circulando de modo interes-
sado em relação a si e ao mundo. Rosi-
ne Lefort (Lefort & Lefort, 1984) ob-
servou em Nádia, no final do
tratamento que, “seu riso e seu desem-
baraço dizem bastante que ela não está
mais tocada pela imagem do pequeno
outro que a fascinava; pois agora, ela
tem sua imagem, seu ‘eu’.” (p. 173).

O processo final do tratamento
de Nádia denotou para Rosine uma
passagem da criança pela fase do es-
pelho, momento de assunção do su-
jeito e consentimento do simbólico e
da castração. Mas, como vimos, hou-
ve todo um caminho percorrido antes
do estádio do espelho que, na verda-
de, consideramos ter sido de extrema
importância para a criança começar a
se desenvolver. Ao final, então, Nádia
brincou dando pulos no colo da psi-
canalista, gritinhos e balbucios de ale-
gria de tal forma que a psicanalista
teve a impressão de que a criança re-
nasceu.

A psicanalista demonstrou toda
a sua ternura e cuidado com a crian-
ça, não a abandonando ou a deixan-
do em condições consideradas por ela
indignas para um sujeito, ainda mais
um em condição de renascimento e
de transformação. Segundo os rela-
tos, Nádia demonstrou liberdade de
ação nas brincadeiras, interesse, cria-
tividade e alegria, revelando esta
tranquilidade em bom sono, na ali-
mentação, sem que as enfermeiras ti-
vessem que insistir ou forçar, ao con-
trário, elas relatavam que a criança
estava sempre ativa e animada, brin-
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cando com outras crianças e conseguindo ficar com outros adultos.
Deste modo, se adaptou a nova vida diária de ir ao Jardim de Infân-
cia, convivendo com muitas crianças de diferentes idades e com
outros adultos. Se ligou, por fim, a uma enfermeira, em especial,
tendo ela como referência na instituição em que vivia.

O tratamento de Nádia, portanto, passou por: retificação do
Outro, o qual permitiu um processo de separação de um Outro
invasivo pela construção de um Outro tratado, inscrição do Outro
Simbólico, a circulação do sujeito na linguagem, amarração do ter-
ceiro tempo pulsional e, a suplência do Outro Primário, que não
deixou de denotar certo agenciamento de uma função materna.

A distinção entre intervenção psicanalítica e
maternagem: o ato psicanalítico

Ao permitir aberturas significantes, localizando alguns, mas sem-
pre com a intenção de deixar a criança desdobrar os significantes,
concedendo a ela a possibilidade de se encontrar em algum lugar na
enunciação, talvez isto efetue a possibilidade de a criança conseguir
dizer de si, do outro, saindo da alienação a que estava fixada para
um local separado do lugar de gozo e invasão a que estava submeti-
da. Isto seria um ato analítico com crianças: um ato que permitiria
uma abertura, um franqueamento, um engajamento da criança ao
Outro simbólico, e assim, do laço social. O que o ato promove é
uma defesa do sujeito diante do Outro (Lacan, 1967-68, inédito).
Metaforizando sua posição, ele se separa do querer do Outro. As-
sim, o sujeito substitui sua condição de um lugar ao outro colocan-
do o seu querer em pauta de modo distinto ao da condição de obje-
to a que estava suposto, ainda que algo do Outro fique retido. Esse
corte operado do analista à criança e sua condição permite, por
conseguinte, que ela faça um corte no Outro em que se ligava.

A psicanálise institui, portanto, um ato em um fazer, porque
opera em uma estrutura lógica que é o funcionamento inconscien-
te. O fazer do psicanalista, segundo Lacan (1967-68, inédito), se
insere no campo da palavra e da linguagem, por isso se aproxima do
ato, na medida em que coloca o significante em ato (p. 122). O
psicanalista se autoriza a efetuar um ato quando maneja a transfe-
rência, pois fora dela não pode havê-lo. Nesta trama é que se desen-
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determinação do sujeito sem a ele se
predizer, mas ao mesmo tempo, de
franquear a antecipação de um sujei-
to por um ato próprio a este, supon-
do na criança a presença de uma lógi-
ca e um saber.

Frequentemente, confunde-se,
na análise com crianças, a direção da
transferência e o posicionamento do
psicanalista. Porge (1998, pp. 7-19)
nos esclarece de forma perspicaz que
a transferência nesta clínica é para os
bastidores, ou seja, é indireta. A crian-
ça precisa de alguém que lhe permita
formular seu sintoma, sua neurose,
precisa de outro lugar para falar. O
discurso das crianças é falado como
“para um bom entendedor...”. O que o
psicanalista vai fazer é tentar restabe-
lecer a transferência da criança com
pessoas que, no início, mostraram-
se inaptas a compreender as suas
mensagens, ocupando um lugar de
receptor das tais mensagens. O pro-
blema que chega ao analista aconte-
ce quando uma destas pessoas que a
criança tem com referência, não sus-
tém estas mensagens. Há, então, uma
quebra na transferência, de modo
que estes receptores das mensagens
não conseguem mais suportar ouvir
o que lhes é dirigido. Por isso, pro-
curam o psicanalista, pois além de
não entender mais o que lhes é dito,
a posição de saber que ocupavam fi-
cou comprometida. Tais mensagens,
entretanto, se dirigiam ao sujeito su-
posto saber na relação e não propria-
mente à pessoa concreta na figura dos
cuidadores.

volverá a transferência e com um cor-
te, por meio de um apontamento ou
a marcação de algumas palavras, tal
ato pode configurar um efeito de in-
terpretação, em que se verificariam
seus efeitos só no a posteriori, num só-
depois.

Tendo em vista as operações rea-
lizadas na “Clínica de Rosine” pensa-
mos que elas se caracterizaram a par-
tir do ato analítico, no sentido de
promover um movimento de mudan-
ça na criança que se localizava em po-
sição de aguda alienação. Lacan (2003a)
apontou que mesmo uma criança em
posição autística se situa na linguagem,
ainda que fixada, não se representan-
do por um significante e nem sendo
barrada por ele, mas ocupando um lu-
gar de gozo do Outro (em a, por exem-
plo). Portanto, um ato que promova
uma separação da criança a este lugar
de gozo é um ato analítico, pois per-
mite a saída da criança de um lugar
como objeto no fantasma do Outro
ou como sintoma que supre uma falta
aos seus cuidadores, permitindo-a in-
ventar um “eu sou” e um distinto
Outro para si, se reenlaçando ao so-
cial de modo diferente.

Rosine Lefort se posicionou,
para nós, num lugar de: não-saber do
seu lado e de supor um saber do lado
da criança. Talvez tenha sido justa-
mente isso, a despeito de qualquer
teoria, que permitiu o desprendimen-
to da criança da condição a que esta-
va concernida. Acreditamos que Ro-
sine soube efetuar um trabalho duplo:
de não ser invasiva, suportando a in-
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O grande equívoco sobre esta questão da transferência na aná-
lise com crianças acontece quando confunde-se neurose comum,
como do adulto, e neurose de transferência na dissolução do pro-
blema. Na clínica com crianças, segundo Porge (1998), a neurose
comum é a de transferência, em que a criança se encontra em pleno
momento de constituição do seu sintoma. Então, a sua neurose já é
a de transferência. O autor elucida que, “é igualmente uma transfe-
rência indireta, contemporânea do estabelecimento de um lugar da
transferência para um dos pais, no momento mesmo em que este
último falha. O analista vai permitir que a neurose de transferência
se desenvolva e que seja tolerada pelos que a rodeiam.” (p. 15).

O psicanalista sustenta uma posição de sujeito suposto saber, no
entanto não confunde sua posição com a dos pais. Ainda que em
alguns casos seja importante exercer suplência do Outro primário,
efetuando um agenciamento da função materna, a sua função não
se confunde ou se limita a isto. Como vimos, o sujeito suposto saber
é apenas um terceiro no fenômeno da transferência, que ocorre de
um outro ao Outro. Portanto, o psicanalista faz uso da transferência
e sustenta o lugar de sujeito suposto saber, mas não se encarna como
o saber último. A finalidade é a de restabelecer o laço que estava
partido no seio familiar e no campo social, e não substituir ou equi-
valer sua posição com a dos pais nesta dinâmica.

Para concluir

O trabalho de Rosine Lefort evidenciou a psicanálise em ex-
tensão, ou seja, uma prática além dos consultórios, prática que tem
sua base na teoria psicanalítica, não se confunde com psicoterapias
ou psicologias e que a cada dia tem se expandido mais. A clínica
com crianças talvez exija ser considerada assim, além do consultó-
rio, porque se trata de sujeitos em constituição. Ainda que conside-
remos a singularidade da criança, ela depende de outros discursos e
de outros campos sociais de circulação para se desenvolver (atual-
mente, práticas de acompanhamento terapêutico tem demonstrado
isso). Com este tratamento, corrobora-se a ideia de que muitas ve-
zes não é possível desenvolver um tratamento restrito só a consul-
tórios, como nos casos de crianças internadas em hospitais, vivendo
em orfanatos, dentre outras questões, que no caso a caso nos colo-
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cam a pensar sobre a validade de man-
ter uma criança por longo período de
tratamento no consultório: será que
não se correria o risco de restringir a
criança ainda mais?

O ato do psicanalista na clínica
com crianças pequenas pode se apro-
ximar ao de um agenciamento da fun-
ção materna, quando: opera supon-
do um sujeito pelo caminho de
acolher a criança no discurso e no de-
sejo, fazendo traduções simbólicas
que antecipe a configuração de um
“eu sou” na criança, engajando-a num
saber a fim de permitir o desenvolvi-
mento do seu funcionamento subje-
tivo, e por isso também, cognitivo,
enlaçando-a no social. Entretanto, sua
posição jamais se engana em substi-
tuir o par parental.

Então, há que se pensar que na
clínica com crianças pequenas, faz-se
preciso a presença de uma interven-
ção Outra, tratada, que suporte que
o pequeno paciente seja situado em
algum lugar da economia psíquica e
do desejo do analista. Desta feita, ha-
verá o empréstimo de linguagem, de
traços e cifras à criança, o que não
significa fazer da clínica um lugar em
que a presença da fantasia do sujeito
do psicanalista se sobreponha à
construção da fantasia da criança.
Reconduzir a criança a uma herança
simbólica para que depois, enquan-
to sujeito constituído possa fazer
algo próprio com isto, é o grande
feito. Isto é o que achamos ter cons-
tatado com Rosine Lefort, em sua
grande caminhada.
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THE INTERVENTION OF THE
PSYCHOANALYSTIC IN THE CLINIC
WITH BABIES: ROSINE LEFORT AND
CASE NÁDIA

ABSTRACT

A small child’s clinic is a place of  many questions,
especially as regards the inter vention of  the
psychoanalyst. In order to analyze issues considered
crucial in contributing to this clinic we chose to analyze
a clinical case recognized, “If  Nadia or mirror” of
the psychoanalyst Rosine Lefort. We seek to use the
case as a guide for discussion of  the psychoanalytic
act, the role of  agent-feeding, early intervention, trying
to locate the position of the analyst in dealing with
children still in the process of  formation. We try to
distinguish the position of  the psychoanalyst an
assemblage of  the maternal role, highlighting the
points where these positions converge or differ.
Index terms: early intervention; clinic with babies;
maternal agent; act psychoanalytic; psychoanalyst.

LA INTERVENCIÓN DEL
PSICOANALISTA EN LA CLÍNICA
CON BEBÉS: ROSINE LEFORT Y
NADIA

RESUMEN

Clínica de un niño pequeño es un lugar de muchas
preguntas, especialmente en lo que respecta a la
intervención del psicoanalista. Con el fin de analizar
las cuestiones consideradas cruciales para contribuir
a esta clínica se optó por analizar un caso clínico
reconocido, “Si Nadia o espejo” de la psicoanalista
Rosine Lefort. Tratamos de utilizar el caso como
una guía para la discusión de la Ley del psicoanálisis,
el papel de agente de la alimentación, la intervención
temprana, tratando de localizar la posición del ana-
lista en relación con los niños aún en el proceso de
formación. Tratamos de distinguir la posición del
psicoanalista un conjunto de la función materna, des-
tacando los puntos donde convergen las posiciones o
diferentes.
Palabras clave: intervención temprana; la clínica
con bebés; el agente de la madre; el acto psicoanalítico;
psicoanalista.

REFERÊNCIAS

Bergès, J. & Balbo, G. (2002). Jogo de posições
da mãe e da criança: ensaio sobre o transitivis-
mo. (A . M. R. Vorcaro, V. Veras & N. V.
Leite, Trad.). Porto Alegre: CMC.

Canguilhem, G. (1966). Qu’est-ce que la
psychologie?. Le cahiers pour analyse, 1, 2,
Paris: Societé du grafe (Trabalho original
publicado em 1956).

Freud, S. (1976). Feminilidade. In S. Freud,
Edição Standart Brasileira das Obras Psicológi-
cas Completas de Sigmund Freud (J. Salomão
trad., Vol. XXII, pp. 139-65). Rio de Janei-
ro: Imago. (Trabalho original publicado em
1932).

______ (2004). À guisa de introdução ao
Narcisismo. In S. Freud, Obras psicológicas
completas de Sigmund Freud (L. Hanns, trad.,
Vol. 1, pp. 95-119). Rio Janeiro: Imago.
(Trabalho original publicado em 1914).

Lacan, J. (1967-68). O ato psicanalítico, inédito.
______ (1974-75). O seminário, livro 22: RSI.

(inédito).
______ (1991). O seminário, livro 8: a transfe-

rência, 1960-61. (D. D. Estrada trad.). Rio
de Janeiro: Zahar.

______ (1992). O seminário, livro 17: o avesso
da psicanálise, 1969-70. (A. Roitman trad.).
Rio de Janeiro: Zahar.

______ (1998). A direção do tratamento e
os princípios de seu poder. In Escritos.
(Vera Ribeiro trad.). Rio de Janeiro: Zahar.

______ (2003a). Alocução sobre as psicoses
da criança. In J. Lacan, Outro escritos. (V.
Ribeiro trad.). Rio de Janeiro: Zahar. (Tra-
balho original publicado em 1967).

______ (2003b). Proposição de 9 de Outu-
bro de 1967. In J. Lacan, Outros escritos.
(Vera Ribeiro trad.). Rio de Janeiro: Zahar.

Lefort, R., & Lefort, R. (1984). O nascimento
do Outro, 1951-52. (A. Jesuíno Trad.). Sal-
vador/BA: Fator. (Trabalho original pu-
blicado em 1980).

Melman, C. (1985) “Questions de clinique psycha-
nalytique”, séminaire de l’année 1985-6, 12 e
19 de dezembro de 1985, Paris: AFI.



399

DossiêArtigo

Miller, J-A. (2007). Uma homenagem à Rosine e Robert Lefort. In J. A. Muller,
Orientação Lacaniana III, Lição 8, 07 de Março de 2007. (Cristina Drummond &
Luís F. Couto Trad.).

Porge, E. (1998). A transferência para os bastidores. In Littral: a criança e o psicana-
lista. Rio de Janeiro: Companhia de Freud.

Soler, C. (2007). Uma grande caminhada: sobre o caso Robert, de Rosine e Robert
Lefort. In C. Soler, O inconsciente a céu aberto. Rio de Janeiro: Zahar.

Spitz, R. (1983). Privação afetiva parcial: depressão anaclítica. In R. Spitz, O pri-
meiro ano de vida. São Paulo: Martins Fontes. (Trabalho original publicado em
1979).

Tendlarz, S. E. (2002). Las mujeres y sus goces. Buenos Aires: Edigraf.
Vorcaro, A . M. R. (1999). Crianças na psicanálise: clínica, instituição, laço social. Rio de

Janeiro: Companhia de Freud.
______ (2007). O feminino em psicanálise. (Apresentação em palestra). Inédito.

neves.brenda@yahoo.com.br
angelavorcaro@uol.com.br

Recebido em abril/2010
Aceito em junho/2010


